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Resumo

Este artigo discute a importéincia funda-
mental que a Enciclopédia possui para a compre-
ensio dos conceitos centrais da Filosofia do
Direito,

Abstract

This article discusses the fundamental
importance that the Encyclopedia has for un-
derstanding the main concepts of the Philosophy
of Right.

1.1 A Filosofia do Direito
e o sistema

Em uma nota introdutéria a pri-
meira tradugio francesa da Filosofia
d o Direito, Hyppolite tece considera-
¢Oes sobre o estatuto da Enciclopédia
no conjunto da obra hegeliana. Ele
considera essa obra um texto onde
Hegel se expressa nao s6 como fil6so-
fo, mas também como professor, fa-
zendo com que ela assuma um caréter
intermediério entre o tratado filoséfico
e 0 manual de ensino, cuja finalidade é
o esclarecimento das suas idéias, como
fica demonstrado em suas trés edigbes
(1817, 1827, 1830).! Se por um lado tais
consideragbes servem de munigio
aqueles que consideram a Enciclopé-
dia uma obra menor, por outro,
asseguram-nos o direito de utiliz4-la
como a expressdo mais acabada do

! Jean Hyppolite, apresentagdo da edigdo
francesa dos Principes de la Philosophie du
Droit, tradugdo de André Kaan, Paris: Gallimard,
1973, p.7.

sistema hegeliano. E nesta perspectiva
que ela serd invocada, como o lugar
em que aparecem Os conceitos em sua
génese sistemdtica, capazes de explicar
o lugar do direito, a liberdade como
seu ponto de partida e a dedugio que
lhe d4 origem.

Para compreendermos o lugar da
Filosofia do Direito no sistema hegelia-
no e, mais do que isto, para compreen-
dermos a efetuagio da liberdade nas
instituigbes criadas pelo homem ao
longo da histdria, precisamos definir
antes o que é sistema, ou seja, o que é
filosofia para Hegel. Para isto, deve-
mos tomar a Enciclopédia como a via
de acesso capaz de nos dar estas res-
postas, pois ela visa exatamente a
exposigao do sistema filoséfico hegeli-
ano.

Para Hegel, somente o todo é
verdadeiro e o que é parcial e destaca-
do do todo é um momento falso da
verdade. Deste modo, a verdade serd
essencialmente sistemdtica, onde -a
verdade de cada parte s6 tera sentido
a partir de sua relagao com o todo. Por
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isso, o verdadeiro lugar onde estd a
verdade ¢ o sistema cientifico da mes-
ma.

A organizagao da filosofia como
sistema expressa a idéia de que a filo-
sofia se contém em si mesma e cresce
dentro de si mesma como um ponto
que acaba por converter-se em um
circulo (E, § 15). A verdade, portanto,
nada mais é do que a articulagdo de
cada coisa com o todo e o todo expres-
sa o sistema desta articulagio. Mas
‘cada coisa’ é um todo particular, um
circulo, que se relaciona com o Todo
maior, o circulo de circulos, e nesta
articulagdo constitui propriamente a
filosofia, o sistema da ciéncia.

Hegel considera a ciéncia [Wis-
senschaft] como um saber ou um co-
nhecimento bésico e anterior a todas as
demais ciéncias particulares. A filoso-
fia, como um sistema da ciéncia, é
compreendida como um saber que se
constitui a partir de si mesmo e que
esta na base de todos os conhecimen-
tos particulares. A filosofia é o saber
verdadeiro e completo e, por isso, é
chamada por Hegel de “sistema da
ciéncia”.

A Enciclopédia Filosdfica é, por-
tanto, para Hege], o sistema da ciéncia
e, enquanto tal, deve se limitar aos
conceitos fundamentais das ciéncias
particulares e nao se deter no desen-
volvimento detalthado das suas parti-
cularizag6es. Por isso, ela ndo pode ser
confundida com outra enciclopédia
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que se constitui “em um agregado das
ciéncias, que sdo acolhidas de maneira
contingente e empirica” (E, § 16) e
contém um amplo rol de assuntos da
nossa cultura, chamados de cientificos,
mas que nio passam de uma coleciao
de informagdes agrupadas em uma
unidade por um critério exterior. O
sistema da ciéncia, também chamado
de Enciclopédia das Ciéncias Filosdfi-
cas em Compéndio, tem por objeto o
sistema da razio, pois a tarefa da filo-
sofia é tornar inteligivel a realidade em
seu infinito desenvolvimento ou, tam-
bém, no que se refere ao espirito objeti-
vo, mostrar de que modo “o que é
racional € efetivo, e o que é efetivo é
racional”? (Was verniinftig ist, das ist
wirklich; und was wirklich ist, das ist
verniinftig) .

Por isso, a filosofia — o sistema da
ciéncia —, conforme a exposigao da
Enciclopédia, é para Hegel um circulo
de circulos.

Cada uma das partes da filosofia é um
todo filos6fico, um circulo se fechando em
si mesmo, mas a Idéia filos6fica estd den-
tro dele em uma determinidade ou um
elemento particular. O circulo singular,
porque ele é em si mesmo totalidade,
rompe também o limite de seu elemento
e funda uma esfera mais ampla: o Todo; o
todo se apresenta, por conseguinte, como
um circulo de circulos, cada um dos quais

? Hegel, FD, Prefacio, werke 7, p. 24.
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¢ um momento necessério, de tal
sorte que o sistema de seus elemen-
tos préprios constitui a Idéia em
sua totalidade, que aparece, nio
obstante, em cada elemento singu-

lar?

A filosofia tem por tarefa a expo-
sicao da Idéia. O seu desenvolvimento
se apresenta em trés partes, que cor-
respondem aos trés principais circulos
que compdem o sistema da ciéncia. O
primeiro circulo é a Légica — ciéncia da
idéia em-si e por-si — na qual o pensa-
mento se apresenta em sua imanéncia;
o segundo circulo é a Natureza - cién-
cia da idéia em sua existéncia exterior
-na qual a idéia aparece em sua alteri-
dade; o terceiro circulo é o Espirito -
ciéncia da idéia em-si e para-si - no
qual a idéia, depois de se externar na
natureza, reencontra-se em seu concei-
to como espirito (E, § 18).

A Enciclopédia esta, assim, divi-
dida em uma Légica, uma Filosofia da
Natureza e uma Filosofia do Espirito.
E nesta tltima que nos deteremos para
explicar o lugar do direito no sistema.
A terceira parte do sistema da ciéncia
mostra que o espirito, ap6s externar-se
no seu outro, a natureza, retorna a si
no seu processo de autoconstituigio. A
Filosofia do Espirito, por sua vez, esta
dividida em Espirito Subjetivo (que se
compée de uma Antropologia, uma

* Hegel, E, (1827, 1830) § 15, p.181.

Fenomenologia e uma Psicologia);
Espirito Objetivo (que em sua totalida-
de é composto pela Filosofia do Direi-
to); e Espirito Absoluto (composto pela
Arte, pela Religido e pela Filosofia).

O direito, como espirito objetivo,
€ composto pelo Direito Abstrato, pela
Moralidade e pela Eticidade. Hegel
coloca a objetivacdo do espirito na
forma do direito; se ele é uma parte do
sistema, é a parte que mostra o espirito
em sua externagao de si, sem, no en-
tanto, poder ser desmembrada do todo
ao qual pertence. Portanto, a Filosofia
do Direito é o resultado desta totalida-
de e para compreendé-la é preciso
toméa-la como um resultado de algo
que ja foi posto, mas que terd de ser
reposto como um imediato. Por isso, o
conceito da liberdade como um imedi-
ato, do qual parte, foi posto no desen-
volvimento do Espirito Subjetivo e na
Doutrina do Conceito, mas, agora ele
devera ser reposto e percorrer as for-
mas da sua determinacéo.

Além disso, a Histéria Universal
pode ser vista como a expressio do
Espirito Objetivo, mas na Enciclopé-
dia, Hegel reservou este lugar apenas
ao direito. Se a Histéria Universal é,
em ultima instincia, uma histéria da
efetivagdo da liberdade nos Estados
(visto que Hegel comega pela antigui-
dade e vai até os tempos modernos), a
Filosofia do Direito é, por sua vez, o
percurso da constituigao da liberdade
que tem o seu acabamento no Estado,
nio uma histéria cronolégica, mas um
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desenvolvimento conceitual. Ela ird
mostrar os passos conceituais de cons-
tituigio e efetivacio da liberdade nesta
instituigdo mais acabada da organiza-
¢do da vida humana que é o Estado,
pois ele é “a efetividade da Idéia ética”
(FD § 257) e o sistema do direito, o
reino da liberdade efetivamente reali-
zada (Cf. FD § 4).

“O espirito objetivo é a Idéia abso-
luta”, mas a “Idéia que é somente em--
si” (Cf. E, § 483). Essa Idéia se d4 reali-
dade na forma da finitude, que é o es-
pirito objetivo. Assim, o espirito objeti-
vo se realiza a si mesmo tendo como
seu acabamento a Idéia; ela é, portan-
to, a substincia que se d4 a si mesma
sua prépria realidade. Deste modo, o
espirito objetivo ndo é um conceito
formado apés os fatos do mundo, ele é
uma realidade concreta e ativa que
atua enquanto fundamento das agées
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gressiva da liberdade. Ao filésofo cabe
apenas apreender, através dos fatos
contingentes, 0 necessdrio e o conceitu-

al e enuncia-los enquanto movimento
verdadeiro da liberdade.

1.2 Conceito e realizagio do Direito

A introdugdo da Filosofia do
Direito é tratada por Hegel como um
esclarecimento de conceitos que serdao
utilizados ao longo desta obra. Ird
determinar ndo s6 o objeto de uma
ciéncia filoséfica do direito — em que
distinguird o conceito de direito do
direito positivo - como também re-
construird o processo de formagéao do
ético, determinando o que é a vontade
e mostrando como ela, nos seus modos
de determinagdo, expressa-se como
Direito Abstrato, como Moralidade e
como Eticidade. O objeto desta intro-

humanas aparentemente sem nexo. A dugéo é o conceito de vontade como

Histéria representa os esforgos do
espirito para alcangar a liberdade. No
ambito do direito, nés teremos a expo-
si¢do do espirito na histéria das insti-
tuicbes criadas pelo homem para orga-
nizar a vida préitica, mas no plano dos
seus principios conceituais. A Filosofia
d o Direito tratara da hist6ria da liber-
dade desde o seu momento mais abs-
trato até a sua efetivagdo. Ao filésofo
nao cabe determinar a priori como
deve ser o Estado e o regramento da
vida ética. Porém, as formas adquiri-
das através dos tempos sao a exteriori-
zagdo do espirito e a efetivagao pro-
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vontade livre, a vontade do sujeito que
chegou ao ponto mais alto de determi-
nagao de si mesma como liberdade. A
vontade livre é a vontade que quer a
liberdade como uma determinagio
essencial; como diz Hegel, “a liberda-
de constitui a sua substincia e a sua
determinagao” (FD § 4).

Por isso, de certo modo, na intro-
dugio ji estd contida toda a obra, em
que Hegel empreende um desenvolvi-
mento conceitual, mostrando de que
modo o direito, no sentido filosé6fico,
coincide com o espirito objetivo. Na
Enciclopédia de 1817 - antes, pois, da
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publicacdo da Filosofia do Direito
(1821) —, Hegel ja havia tratado destes
aspectos de uma ciéncia do direito, na
parte correspondente a filosofia do
espirito — espirito objetivo. “Os Princi-
pios da Filosofia do Direito sao apenas
uma seg¢do mais desenvolvida da Enci-
clopédia e nao é por acaso, sem divi-
da, que a tnica parte da Enciclopédia,
a qual Hegel consagrou um desenvol-
vimento especial em um volume, seja
a Filosofia do Direito.”* Porém, agora,
Hegel fara uma anélise conceitual de
uma parte da filosofia que condensa,
ao mesmo tempo, todo o pensamento
politico do ocidente e toda a sua filoso-
fia sob a idéia do universal concreto. A
Filosofia do Direito ir4 tratar das rela-
gOes entre o conceito da liberdade e os
homens na sua histéria individual e
universal.

“A ciéncia filoséfica do direito
tem por objeto a Idéia do Direito, quer
dizer, o conceito do direito e sua efeti-
vagao.” (FD § 1) O conceito do direito
¢ algo ainda nao efetivado. O momen-
to da efetivagao do conceito do direito
é, propriamente, o momento da apre-
ensao da Idéia, que vem a ser o objeto
da ciéndia filoséfica do direito. Assim,
ao longo da histéria, este conceito
também se constitui e 0 momento da
efetivagdo do que é constituido é o
momento da Idéia do Direito que, em
iltima instincia, € a liberdade. Temos

* Hyppolite, ., op. cit. p.7.

aqui a Ciéncia da Ldgica, mais especi-
ficamente a Doutrina do Conceito,
como o horizonte da argumentagao.
Nela, a Idéia, no sentido 16gico e espe-
culativo do termo, encontra-se defini-
da como uma unidade que engloba a
subjetividade e a objetividade. A Idéia
absoluta aparece ao final da Ciéncia da
Légica como a unidade de acabamento
da logica objetiva e da légica subjetiva;
ela é o ponto de chegada que atua,
regressivamente, como o fundamento
do conceito. Por isso, o conceito, em
seu acabamento, ou seja, em sua efeti-
vidade, é a Idéia. Ela é uma unidade
maior, o Todo filoséfico, que engloba o
conceito e a realidade, a forma e o
contetido.

A Doutrina do Conceito pertence
a légica subjetiva; a Doutrina do Ser e
da Esséncia, a l6gica objetiva. No inicio
da Doutrina do Conceito, Hegel parte
de um imediato (mas nio o mesmo
imediato da Doutrina do Ser). Nele ha
a superagao [Aufhebung] ° da media-
¢ao da esséncia, ou, 0 que é 0 mesmo,

> O substantivo Aufhebung e o verbo
aufheben, aufgehoben possuem uma polissemia
explorada por Hegel como um dos conceitos
centrais da sua dialética. Entre seus maltiplos
sentidos poderfamos citar: supressio, elevagio,
eliminagdo, superagdo, conservagao - suprimir,
eliminar, elevar, superar, conservar. Neste
trabalho, adotaremos a tradugdo deste termo
por: superagdo, suprimir, suprimido, com a
palavra alemd ao lado. Hegel explica
detalhadamente este conceito na Ciéncia da
Légica, Cap. ], (C, Devir). WL I, werke 5, p. 113,
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a pressuposigdo da Doutrina do ser e
da Esséncia, em que o processo da
mediagao o faz ressurgir como um
imediato.® A Doutrina da Esséncia
aparece como a grande mediagao entre
a Doutrina do Ser e a Doutrina do
Conceito, ela é a primeira negagao do
ser e o supera [aufheben] em sua ime-
diacao, fazendo que ele aparega, na
Esséncia, como o ser refletido. No
Conceito — a segunda negagao do ser,
ou a negacao da negagao -, é a Essén-
cia que serd superada [aufgehoben],
para fazer ressurgir o ser nao mais na
sua imediagao, mas como um media-
do. Por isso, no inicio da Doutrina do
Conceito, temos uma diferenga em
relacao ao primeiro imediato indeter-
minado da Doutrina do Ser, pois no
Conceito a mediagido estd implicita.
Isto significa que o Conceito como um
imediato é um terceiro em relagao ao
Ser e a Esséncia, que sao os momentos
do seu devir e que estio, ao mesmo
tempo, contidos no conceito porque ele

¢ Hegel, WL 11, Werke 6, p. 269: “ O conceito,
tal como ele é considerado, se mostra como a
unidade do ser e da esséncia. A esséncia é a
negacdo primeira do ser, que por isto veio a
aparéncia; o conceito é a negagdo segunda, ou a
negacio desta negagado, portanto, o ser
restabelecido, mas como a mediagio e
negatividade infinita deste mesmo ser em si
mesmo. (..) O conceito ndo se diferencia,
conseqiientemente, nestas determinagdes. Ele é
a verdade da relagao substancial na qual ser e
esséncia atingem um pelo outro sua autonomia
e determinacdo completa.”
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¢ seu resultado; agora, porém, eles
aparecem como uma unidade imedia-
ta-mediada de onde a Doutrina do
Conceito parte.

Na Enciclopédia (1827 e 1830),
Hegel afirma:

A teoria do conceito se divide na teoria 1.°
do conceito subjetivo ou formal, 2.° do
conceito enquanto que determinado a
imediagdo, ou da objetividade, 3.° da
Idéia, do sujeito-objeto, da unidade do
conceito e da objetividade, da verdade
absoluta.”

A objetivagao é o ato decisivo em
que o conceito ultrapassa a interiorida-
de de uma relacdo com ele mesmo,
verifica sua capacidade para organizar
a objetividade das coisas e se prova
como a estruturagio imanente do
mundo. Se, num primeiro momento,
ele é formal, objetivar-se, tornar-se
determinado é seu préximo passo
rumo a Idéia, que é a unidade dos
momentos anteriores, do conceito nele
mesmo enquanto formal e da objetivi-
dade do dado. A Idéia é esta jungao do
conceito e do mundo, ou do que é
efetivo; quando o mundo perfaz em
sua realidade a sua determinagao con-
ceitual, podemos dizer que este é o
momento da Idéia, pois, na verdade, é
o conceito que se exterioriza e organi-
za o real. Vimos que o ser refletido ou

7 Hegel, E, § 162.
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o ser verdadeiro é o conceito, portanto,
a imediagao do mundo dado é de tal
modo contingente que pode tanto ficar
nesta contingéncia e perder-se, quanto
efetivar-se e tornar-se conceitual. O ser
imediato e irrefletido do mundo pode
ser mediado pela reflexao (esséncia) e
tornar-se conceitual. Deste modo, o
conceito é o ser imediato que através
do processo da reflexio-mediagao
tornou-se efetivo. Do ponto de vista do
sistema filosé6fico, o conceito ordena o
real — na medida que sao as determi-
nacoes conceituais que o constituirao —
ao mesmo tempo que a realidade,
através do seu processo de efetivagao
e ndo- efetivagio, estara de certo modo
ordenando o conceito. A Idéia é, pois,
este “sujeito-objeto”, a forma pura do
pensamento e a realidade que o con-
ceito se d4.*

A ciéncia filoséfica do direito que
é o objeto da apreciacao hegeliana nao
pode ser confundida com o direito
positivo, que é a expressao do carater
particular de um povo. Por outro lado,
ambos nao podem ser vistos como
opostos e irreconcilidveis; pelo contra-
rio, o direito positivo constitui-se na

* Hege), E., § 213. “A Idéia é o Verdadeiro
em-si e para-si, a unidade absoluta do conceito e
da objetividade. Seu contetido ideal é o conceito
em suas determinagles; seu conteiido real é
apenas a exposigao do conceito, que ele se d4 na
forma de um ser-af exterior, e esta figura,
estando incluida em sua idealidade, em sua
poténcia, por tal modo, se mantém em
si-mesma.”

aplicagao dos principios existentes da
ciéncia do direito, mas sempre de um
modo imperfeito. Ele expressa a totali-
dade de uma época, estando, deste
modo, submetido a este carater contin-
gente de um povo, por isso aparecera
sempre na forma da particularidade. O
direito do qual Hegel quer nos mostrar
o conceito nao podera estar submetido
as particularidades de cada época e de
cada povo; ele deve expressar a idéia
universal do direito, valendo em qual-
quer tempo.

A Idéia da a si mesma uma exis-
téncia e entra na realidade do mundo
sob a forma da liberdade. Esta é a
forma conceitual do direito como seu
principio, que terd de ser demonstrado
na sua necessidade de exteriorizagio
até sua realizagao efetiva na histdria.
Por isso, o direito, enquanto regramen-
to das agdes e disputas humanas, sera
chamado de direito abstrato, que tem
sua forma concreta na propriedade e
sua garantia no contrato. Este direito,
porém, ainda nao toma os homens
como sujeitos com uma individualida-
de moral - a subjetividade prépria do
conceito da vontade; eles sao “pes-

soas”® — com a subjetividade abstrata

? Rosenfield, D.L., Politica e liberdade em
Hegel p. 58 “A 'Pessoa’ é, assim, a primeira
determinagio conceitual do homem, embora os
homens tenham tido historicamente outras
formas de existéncia empirica. A figura do
“direito abstrato” vem a ser a primeira
determinagdo do sistema dos direitos da vontade
que, como tal, abre caminho ao engendramento
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do individuo — que se relacionam por
intermédio de um instrumento, o con-
trato. A realizagio do direito enquanto
exigéncia racional pressupoe a Morali-
dade e a Eticidade, o que demonstra
seu carater normativo e ético, em que
a liberdade, como principio, seréa efeti-
vada como finalidade.

Hegel deseja distinguir seu obje-
to, que consiste em uma exigéncia da
razdo, do estudo do desenvolvimento
histérico das regras juridicas presentes
nos cédigos de direito das nagdes,
como o direito romano ou o direito
germanico. Estas regras ficam fora da
pesquisa filoséfica “pois precisamente
o desenvolvimento fundado sobre
causas histéricas nao se confunde com
o desenvolvimento fundado sobre o
movimento do conceito e, além disso,
a explicagéo e a justificagao histéricas
nio podem ter a significacdo de uma
justificagdo valida em si e por si.” (FD
§ 3 A) A génese histérica nao pode ser
confundida com a génese conceitual,
porque esta faz a organizagdo do con-
ceito que ja foi gerado historicamente,
mas que pode nao vigorar na realida-
de, pois a exigéncia conceitual é uma
exigéncia racional, seu fundamento é
uma determinagio racional. Por exem-
plo, as institui¢bes juridicas podem
estar fundadas nas circunstancias do
que é vilido em uma determinada
época e, do ponto de vista conceitual,

recfproco das formas posteriores do direito.”
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ser injustas e irracionais. No direito
positivo, o movimento de constituicao
do conceito encontra-se fixado em um
c6digo; nao cabera a Hegel criar um
novo cédigo segundo os preceitos da
razio, mas sistematizar as figuras e as
determinagoes produzidas pelo concei-
to da liberdade com o intuito de tornar
a comunidade humana consciente do
seu préprio fundamento. Cabe, entéo,
a ciéncia filoséfica do direito trabalhar
a ciéncia positiva do direito para que
possa surgir o fundamento comum a
ambas, que é a atividade reflexiva da
vontade.

Hegel define o objeto da ciéncia
filoséfica do direito como sendo a
Idéia do direito, que vem a ser o con-
ceito do direito e sua efetuagao. Com
isto, pretende demonstrar que o direi-
to, em sua dimensao conceitual, é da
ordem de uma objetivagdo que vai
efetivar um principio que aparece de
inicio como subjetivo. Este principio é
a liberdade, que aparece na filosofia
do espirito subjetivo como a determi-
nacio verdadeira do espirito. (Cf. E §§
481 e 482)

Vemos, na Enciclopédia, que a
liberdade é o momento final do pro-
cesso do espirito subjetivo “que esta
destinado a desenvolver-se como obje-
tividade, como realidade juridica,
moral e religiosa e como realidade
cientifica.” Deste modo, o momento
final a que chega o espirito subjetivo é
o inicio e a pressuposigio do espirito
objetivo. Como o movimento é circu-
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lar, o ponto do qual se parte na ciéncia
do direito ja foi constituido, sendo seu
resultado a demonstragio desse pro-
cesso. Hegel afirma: “No conhecimen-
to filoséfico, a necessidade de um
conceito € o principal e o caminho que
se apresenta como o resultado de um
devir constitui sua demonstragio e
dedugio.” (FD § 2 Z) A demonstragao
e dedugéo é o percurso até o resultado
do qual se parte na definicio de um
conceito. Ou seja, o conceito do qual
Hegel parte, de um modo imediato, §,
na verdade, um mediado, que j4 foi
constitufdo e demonstrado na esfera
do espirito subjetivo. O ponto de parti-
da é o resultado deste processo que é o
conceito de liberdade. Temos como
horizonte argumentativo a Ciéncia da
Légica, que expde a totalidade da qual
o direito faz parte; mas temos também
a Enciclopédia, que mostrou, sistema-
ticamente, o processo de constitui¢io
do espfrito subjetivo até sua necessida-

to, sua dedugio é aqui pressuposta e é
preciso admiti-lo ele-mesmo, como
dado.” (FD § 2) Esse conceito é a liber-
dade que ¢, assim, a pressuposicio
filoséfica do direito e aparece na intro-
dugao da Filosofia do Direito, a partir
do paragrafo 5, como uma recapitula-
¢ao das ultimas etapas do espirito
subjetivo, aquelas que conduzem o
espirito prético a se provar em sua
verdade, como espirito livre.

“A Filosofia do Direito coincide
com isto que na Enciclopédia é chama-
do o espirito objetivo”,'° e nele est4
impressa a marca desta determinagao
primeira que é a liberdade. Os movi-
mentos que ele ird empreender e que
corresponderao as suas fases (os mo-
mentos da Idéia do direito) estao liga-
dos de uma maneira negativa ao movi-
mento do espirito subjetivo. E preciso
tratar dessa passagem do espirito sub-
jetivo ao espirito objetivo para se com-
preender o movimento do sistema e a

de interna de exteriorizar-se como génese sistemética da liberdade. Mas

objetividade. O momento em que o
espfrito livre ir4 percorrer os passos da
realidade objetiva é o direito; com-
preende-se, entdo, porque Hegel diz
que “o conceito do direito, segundo
seu devir, fica fora da ciéncia do direi-

isto é tarefa para outro momento.

' Hyppolite, J., op. cit., p.8 e9.
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